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	FUNDAÇÃO DE AMPARO À PESQUISA DO ESTADO DE SÃO PAULO



Processo: 
A – 10/103
Interessado: 
Gerência de Informática
Assunto: 
Contratação de empresa especializada na prestação dos serviços de suporte técnico, administração de serviços e servidores, local e remoto, atendimento de “service desk” e serviços de operação no ambiente de tecnologia da FAPESP.
Referência: 
Apreciação de Recurso Administrativo – Pregão nº 14/2010
Senhor Gerente de Licitações, Patrimônio e Suprimentos, 

A empresa Dedalus Prime Sistemas e Serviços de Informática Ltda., ora denominada Recorrente, por intermédio de seu representante legal, inconformada com a r. decisão deste Pregoeiro que a inabilitou e declarou vencedora do certame a empresa Pleon It Solutions Informática Ltda., conforme consignado na Ata da Sessão Pública de 27 de Agosto de 2010 (em continuação à Sessão de 23/08/2010), manifestou intenção de interpor recurso conforme a seguir aduzido. 

A declaração de vencedora do certame para a empresa Pleon It Solutions Informática Ltda., ocorreu em virtude da Proposta e Documentação apresentadas estarem em conformidade com o solicitado no Edital e seus Anexos, e contemplar após a etapa de negociação o menor valor para Administração.
Em conformidade ao artigo 4º, inciso XVIII, “declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 3 (três) dias para apresentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contra-razões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos;” da Lei Federal nº. 10.520/02, a Recorrente manifestou sua intenção em recorrer, consignando por escrito que (fls. 896 dos autos):

“Dedalus Prime Sistemas e Serviços de Informática Ltda., licitante devidamente qualificada nos autos do processo a epígrafe, vem, tempestivamente, à presença de Vossa Senhoria, com apoio nos subitens do item VI do Edital, informar sua intenção de apresentar Recurso Administrativo, pelos motivos abaixo:

a) Os documentos apresentados pela Dedalus Prime não foram corretamente avaliados;

b) Houve falha na comprovação do vínculo empregatício pela PLEON IT SOLUTIONS INFORMÁTICA LTDA, além de falha na certificação dos profissionais nomeados.”



Nas razões de recurso apresentadas, diretamente na Gerência de Licitações, Patrimônio e Suprimentos no dia 01/09/2010, a Recorrente noticia que a Licitante vencedora cometeu os crimes de concorrência desleal e de falsidade ideológica e no mais alega concisamente que:
“Pois bem, atendendo às Condições constantes no Edital e no Despacho, a Licitante Recorrente apresentou toda a documentação necessária à Habilitação e Comprovação das Exigências, tudo em conformidade com a previsão contida nas alíneas do subitem 7, item XI, constante do Edital.”

“Com efeito, a Recorrente apresentou declaração, atestando e garantindo que cumpre com todos os requisitos do subitem 7 acima mencionado, além dos currículos de todos os profissionais disponíveis para a realização do objeto licitado com os certificados técnicos emitidos pelo fabricante ou empresa de treinamento, cujas cópias encontram-se anexas.”
Enfatiza que:

“Não somente os currículos e certificados atestam o quão competente a Recorrente é para prestar o objeto licitado, mas, principalmente o atestado que fornecemos, assumindo sob as penas da lei que as informações contidas em sua declaração são verdadeiras e corretas.”
“Está completamente equivocada a decisão da FAPESP no sentido de não habilitar a Recorrente, vez que o Edital, em especial o item X, subitem 7 e alíneas, conforme enfatizado, traz uma exigência genérica de aptidão das licitantes para prestação dos serviços objetos do edital.”

Ao final, requer que seu recurso seja provido para o fim de reformar a decisão administrativa de inabilitação da Recorrente considerando-a vencedora, alternativamente pleiteou a remessa do recurso à autoridade competente e superior para nova análise e apreciação, e sucessivamente pleiteou a anulação da decisão administrativa que declarou vencedora a empresa Pleon It Solutions Informática Ltda. 

Concedido o prazo legal, somente a Empresa vencedora apresentou contrarrazões, alegando em síntese o seguinte:

“A toda evidência a exclusão da empresa DEDALUS ocorreu por ineficiência dos requisitos mínimos necessários, razão pela qual não pode simplesmente questionar o resultado apenas com alegações desprovidas de provas e fatos contundentes.”
Enfatiza que:

“Percebe-se que a irresignação da Recorrente deixou de lado questões concretas (ainda que inexistentes) para se pautar em acusações ilegais e da prática de crimes, o que é totalmente censurável e condenável diante da mácula indevida imposta aos participantes do Pregão, a esta Defendente e inclusive à própria comissão deste órgão.”
Ao final, requer a improcedência total do presente recurso administrativo, a aplicação de punição à Recorrente de suspensão de participação nos próximos Pregões desta Fundação e a manutenção da decisão pela FAPESP.


É o breve relatório. 

O Pregoeiro, em face do recurso apresentado, entende que deva ser o mesmo CONHECIDO, vez que presentes os pressupostos de admissibilidade, contudo, em seu mérito, NEGADO PROVIMENTO, pelos motivos de fato e de direito relacionados a seguir:


Com base nas razões de recurso apresentadas passamos a análise:
1) Da Alegada Prática de Crimes

Argumenta a recorrente que a licitante Pleon It Solutions Informática incorreu na prática dos crimes de Concorrência Desleal, indicou incorretamente o art. 194 da Lei nº 9.279/96 para tipificar o crime, quando o artigo correto seria o 195 da citada Lei, e de Falsidade Ideológica tipificado no art. 299 do Código Penal.

Com relação a estas alegações, caberá à Recorrente tomar as providências que entender cabíveis na esfera competente para o processamento e julgamento das denúncias. Aqui, neste parecer, somente serão analisados os argumentos que tiverem pertinência com relação ao certame.

Restou constatado que 04 profissionais apresentados pela Licitante vencedora para cumprir os requisitos para assinatura do contrato, também faziam parte do quadro de empregados da Recorrente Dedalus Prime Sistemas e Serviços de Informática Ltda.

Nesta esteira, temos que a legislação pátria não proíbe que o empregado tenha 02 (dois) vínculos empregatícios simultaneamente conforme se dessume pela leitura da Consolidação das Leis do Trabalho. Assim, desde que o empregado cumpra com zelo todas as suas obrigações com relação a cada empregador, poderá o mesmo manter, simultaneamente, mais de um contrato de trabalho com empregadores distintos, cabendo a cada empregador a fiscalização e o controle do empregado durante sua respectiva jornada de trabalho.
No que se refere à argumentação de falsidade ideológica, a mesma cai por terra pela própria contradição encontrada no recurso, conforme se vê no trecho transcrito logo abaixo:

“No dia 27/082010 nova Sessão Pública Presencial foi realizada, tendo sido declarada vencedora do certame a empresa Pleon It Solutions Informática Ltda., adiante simplesmente denominada Pleon It. A declaração de vencedora foi eivada de vícios pois ela apresentou para a FAPESP currículos de profissionais os quais ela diz ter contrato de trabalho desde 24/08/2010, sendo que essa afirmação é falsa, 4 (quatro) dos profissionais nomeados pela Pleon It são funcionários regularmente contratados pela Recorrente (...)
A Recorrente por sua vez verificou com esses profissionais se realmente aquele contratação existiu e teve conhecimento de que todos os funcionários acima mencionados haviam comunicado formalmente a Pleon It que desconsiderasse a contratação por não terem interesse em prestar serviço para ela.” (grifos nossos)
Em que pese o inconformismo da recorrente, a mesma realizou diversas alegações recursais, algumas delas inclusive de maneira temerária, sem trazer as respectivas provas dos fatos aos autos do processo.
Apenas por amor ao debate, frise-se, a própria Recorrente diz textualmente que teve conhecimento de que os profissionais pediram à Pleon It para desconsiderar a contratação, entretanto, afirma que os contratos de trabalho apresentados são falsos, o que demonstra a flagrante incongruência de sua argumentação. No máximo, caso a Dedalus tivesse trazido prova aos autos, poderia ter alegado que as contratações eram inválidas, pois já teriam sido distratadas antes da Sessão Pública de 27 de agosto de 2010 (se fosse o caso) e não falsas como alegou.
Desta forma, não há nada a se prover neste item do recurso em apreço.
2) Da Reforma da Inabilitação da Recorrente

Equivoca-se a Recorrente Dedalus Prime Sistemas e Serviços de Informática Ltda., ao pleitear que seja anulada/retificada a decisão que determinou sua inabilitação, para que seja habilitada mesmo não tendo cumprido todas as exigências editalícias, sob o fundamento de que a sua declaração de pleno atendimento aos requisitos do Edital supriria as falhas de sua documentação.

Conforme ressaltado no item anterior, os critérios fixados no Edital visaram alcançar a melhor contratação para a Administração e, em não havendo nenhuma licitante disposta a atendê-los, o Pregão seria levado ao fracasso, não havendo possibilidade de meio termo.


Não há necessidade de se alongar neste tópico, ao passo que a recorrente confessa em seu recurso que não apresentou a versão do Software Solaris que os profissionais teriam certificação, apesar de mais a frente alegar que apresentou o certificado correspondente sem indicar o número da folha dos autos de referido documento.

É premissa básica de direito que ninguém pode alegar a própria torpeza em beneficio próprio, bem como alegar o desconhecimento da lei para se escusar de cumpri-la.


As comprovações exigidas no item XI, subitem 7, alínea “a” do Edital, são para que a licitante vencedora demonstre efetivamente que reúne todas as condições para a prestação dos serviços contratados, evitando assim problemas na execução contratual que causem prejuízos irreversíveis para a Administração Pública, dada a grande relevância do serviço licitado.

Não obstante, para reforçar a transparência e a legalidade do procedimento licitatório, os autos foram remetidos à Gerência de Informática para reanálise de toda documentação técnica da licitante Dedalus Prime Sistemas e Serviços de Informática Ltda., o que gerou o Parecer de fls. 930/931 dos autos, em nada destoando da decisão de inabilitação da Recorrente tomada na sessão pública, conforme transcrito a seguir:
“Ref.: Análise da documentação técnica apresentada pela empresa Dedalus Prime Sistemas e Serviços de Informática Ltda. em virtude de recurso enviado pela referida empresa.

Prezado Senhor,

Recebemos e foram reavaliados os volumes do processo nº A-10/103, cujo objeto é a contratação de empresa especializada na prestação dos serviços de suporte técnico, administração de serviços e servidores, local e remoto, atendimento de “service desk” e serviços de operação no ambiente de tecnologia da FAPESP, para análise em virtude de recurso da empresa Dedalus.
Neste contexto, avaliamos:


Subitem 1.1.1

a) Não possui experiência em SQL Server (1 ano)

No documento de comprovação de experiência do profissional Carlos Augusto Sacramento Conceição, folhas 584 a 587, realmente não foi localizado a experiência solicitada no Memorial Descritivo.


Subitem 1.1.2.3 

a) Profissionais não especificam qual versão de Solaris que possuem experiência

Nos documentos de comprovação de experiência dos profissionais Pedro Henrique, páginas 519 à 521e Alessandro Teixeira da Silva, folhas 612 e 613 não mencionam a experiência na versão solicitada no Edital (Solaris 9 ou 10)


Subitem 1.3.3

a ) Profissionais apresentados não apresentam experiência em OpenVMS ou Unix no período exigido 

O profissional Carlos Alberto Ruiz Alves, folha 580, o profissional Anderson Clayton Castilho da Silva, folha 578 e o profissional Sandro Rogério Marinho, folha 569, não especificaram o tempo de experiência no ambiente UNIX ou OpenVMS que possuem, portanto não atendem o Memorial Descritivo.

b) Não apresentou comprovação de experiência de 1 dos profissionais.

Na documentação referida, sobre o profissional Paulo Augusto Andre, folha 591, não foi entregue a comprovação de experiência, conforme solicitado no o Memorial Descritivo.
CONCLUSÃO

Diante da nova análise efetuada conforme solicitação do Sr. Pregoeiro, perante o recurso impetrado pela empresa Dedalus, não encontramos nenhum fato novo que poderia modificar nossa análise anterior e portanto ratificamos a condição da empresa Dedalus de inabilitada no certame.”
Nos termos do artigo 3º, da Lei Federal 8.666/03 e suas alterações, a licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia e a selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração, devendo ser processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhe são correlatos.

 
No caso ora em análise, vale relembrar que o objeto do certame licitatório é a contratação de empresa especializada na prestação dos serviços de suporte técnico, administração de serviços e servidores, local e remoto, atendimento de “service desk” e serviços de operação no ambiente de tecnologia da FAPESP, e a proposta mais vantajosa será a que ofertar os serviços de acordo com as especificações técnicas e exigências constantes no Anexo I – Memorial Descritivo, devendo apresentar como requisito obrigatório para assinatura do contrato comprovação de que possui pessoal técnico especializado, adequado e disponível para a realização do objeto licitado, mediante apresentação dos certificados técnicos emitidos pelo fabricante ou empresa de treinamento correspondente e dos currículos profissionais, conforme exigências contidas nos subitens 1.1.1.4; 1.1.2.3.2; 1.1.2.4.2; 1.2.1.3; 1.2.3. e 1.3.3, todos do Anexo I – Memorial Descritivo; comprovação de que possui central telefônica de contato 24 x 7 (24 horas por dia, 7 dias por semana) para atendimento e abertura de chamados; e comprovação de que a empresa tem base ou escritório de atendimento localizado num raio máximo de 50 km da sede da FAPESP, para realizar o atendimento emergencial nos termos do subitem 2.3. do Anexo I – Memorial Descritivo.
Dentro desses parâmetros, a proposta mais vantajosa para a FAPESP foi a da licitante Pleon It Solutions Informática Ltda., após a inabilitação das empresas Allen Comércio e Serviços de Informática Ltda. e Dedalus Prime Sistemas e Serviços de Informática Ltda.

Ainda dentro deste tópico, a Recorrente tenta suplantar a decisão de sua inabilitação alegando que o Edital não tinha um Anexo com o modelo de currículo a ser utilizado, bem como que o Item X, subitem 7 e alíneas continha exigências genéricas, o que teria gerado uma interpretação subjetiva de seus documentos e aplica uma política de “dois pesos e duas medidas”, chegando ao absurdo de insinuar que existem interesses escusos por trás disso.
A conduta da Recorrente brinca com os participantes do certame e distorce os fatos perigosamente. A forma de alguns dos documentos não foi especificada para não ocorrer nenhum tipo de restrição à competitividade do Pregão, mas o seu conteúdo necessário foi objetivamente estipulado e exigido pelo Edital e seus Anexos, aspecto este que foi utilizado como critério de análise dos documentos ao contrário do alegado pelo recurso, visando assegurar a realização do valor jurídico da isonomia e proporcionando igualdade de condições aos interessados.

Caso a Recorrente não estivesse de acordo com as cláusulas editalícias, a mesma deveria ter ingressado com pedido de Impugnação do Instrumento Convocatório conforme prevê a Lei, e não o fazendo sujeitou-se à preclusão pelo princípio de Direito “dormientibus non succurrit jus” - o direito não socorre os que dormem.
A licitação de bens e serviços comuns deve-se pautar pelas indicações claras e objetivas das especificações, quantidades e qualidades do que está sendo exigido. Caberá à Administração, de acordo com sua necessidade e disponibilidade de recursos orçamentários, em ato discricionário, detalhar as especificações, quantidades e qualidade que serão aceitas para o(s) bem(ns) ou o(s) serviço(s), o que efetivamente ocorreu no presente caso.

Não obstante, insta salientar que a empresa Dedalus omite em seu Recurso que lhe foram ditadas textualmente as falhas de sua documentação de habilitação e de comprovações para assinatura do contrato exigida nos termos do despacho de fls. 438 dos autos (devidamente publicado no diário oficial e enviada por fax às empresas participantes do certame), durante a sessão pública do dia 23 de agosto de 2010, e que lhe foi concedido prazo de 03 horas para regularizar as irregularidades constantes da documentação apresentada em seu envelope, sendo que referido prazo foi extrapolado em mais 30 minutos (até às 15h30) uma vez que às 15hs (horário limite) ainda estavam chegando documentos no fax da FAPESP e a Comissão de Licitação aguardou até o término do fax para reiniciar a análise dos documentos e constatou que mesmo após o prazo concedido as irregularidades não haviam sido sanadas pelos novos documentos apresentados.
Desta forma, resta claro que houve razoabilidade e proporcionalidade na análise dos documentos apresentados pela Recorrente, não podendo a mesma atribuir a terceiros de boa-fé os erros e falhas que ensejaram sua inabilitação.

O processo se nutre da prova para a aferição da verdade que exsurge do entrechoque da lide, é ônus de quem afirma provar o que alega, já que, em Direito, como no antigo brocardo jurídico “allegare sine probare et non allegare paria sunt” - alegar e não provar é o mesmo que não alegar.O Recurso da empresa Dedalus Prime Sistemas e Serviços de Informática Ltda. esqueceu dos seguintes princípios básicos de direito: “allegatio partis non facit jus” - alegação da parte não faz direito e “quod non est in actis non est in mundo” - o que não está nos autos não está no mundo. 


Desta forma, também não há nada a se prover neste item do recurso em apreço, uma vez que a recorrente deveria ter cumprido todos os requisitos necessários para assinatura do contrato e não o fez, conforme robustamente demonstrado pelo Parecer Técnico transcrito dentro deste tópico.

3) Do Pedido de Reforma da Decisão de Habilitação da Pleon It Solutions Informática Ltda.

Conforme amplamente debatido no item 1 deste Parecer, nenhum dos argumentos ali mencionados são capazes de invalidar a decisão de habilitação da Licitante Vencedora, não sendo necessário repeti-los aqui.

As alegações vazias e genéricas realizadas pela Recorrente neste tópico em nada contribuem para o deslinde da questão em debate. As diversas suposições inespecíficas somente avolumaram a petição.

Nesta esteira, passa-se a análise dos pontos que levaram a habilitação da licitante Pleon It Solutions Informática Ltda.

Com relação a exigência do Item XI, subitem 7, alínea “a” do Edital, comprovação de que possui pessoal técnico especializado, adequado e disponível para a realização do objeto licitado, mediante apresentação dos certificados técnicos emitidos pelo fabricante ou empresa de treinamento correspondente e dos currículos profissionais, conforme exigências contidas nos subitens 1.1.1.4; 1.1.2.3.2; 1.1.2.4.2; 1.2.1.3; 1.2.3. e 1.3.3, todos do Anexo I – Memorial Descritivo, a licitante Vencedora apresentou as equipes profissionais de forma organizada, seus respectivos currículos, as certificações quando exigidas e os contratos de trabalho (fls. 750 a 883).
 
Continuando a análise, temos as exigências do Item XI, subitem 7, alínea “b” do Edital, referente a Central Telefônica, foi comprovada através de Declaração da empresa, da mesma forma que a Recorrente.

Por derradeiro, a comprovação de que a empresa tem base ou escritório de atendimento localizado num raio máximo de 50 km da sede da FAPESP, exigida no Item XI, subitem 7, alínea “c” do Edital, também foi comprovada através de Declaração, da mesma forma que a Recorrente.


Diante da ausência de impugnação específica de algum outro documento apresentado pela licitante vencedora, resta mantida por seus próprios fundamentos, a decisão de habilitação da Pleon It Solutions Informática Ltda., inclusive a decisão decorrente da análise técnica da documentação efetuada pela Gerência de Informática durante a sessão pública no dia 27 de agosto de 2010.
Desta forma, em que pese a inconformismo do Recorrente, seu apelo também não merece provimento quanto a este aspecto.
4) Do Pedido de Punição da Recorrente Dedalus Prime Sistemas e Serviços de Informática Ltda.


A Recorrida e Vencedora Pleon It Solutions Informática Ltda., em sede de contrarrazões, pediu a punição da Recorrente com a penalidade de suspensão de participação em Pregões da FAPESP, por considerar que o recurso apresentado contém acusações ilegais em seu desfavor.


Em que pese algumas das alegações da Recorrente atacarem diretamente a Recorrida, tal fato não dá ensejo a aplicação de sanções administrativas àquela primeira.

À Administração só é permitido aplicar as sanções previstas em Lei, lógica que decorre diretamente do princípio da legalidade que rege a matéria. Nesta esteira, tem-se que a Lei 8.666/93 e a Lei 10.520/02 prevêem a possibilidade de aplicar a sanção de suspensão do direito de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, nos casos de inexecução total ou parcial do contrato ou quem convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal.

Desta forma, a conduta da Recorrente não se enquadra em nenhuma das hipóteses legais retro mencionados, não podendo lhe ser aplicada punição na esfera administrativa.

Ressalte-se que a presente decisão não obsta que a Recorrida tome as providências que entender cabíveis contra a Recorrente nas respectivas esferas judiciais. 
5) Conclusão
Portanto, a manifestação de recurso da empresa Dedalus Prime Sistemas e Serviços de Informática Ltda., não contém pilastras para seu provimento.

Posto isto, e consubstanciado que uma decisão em contrário irá ferir os princípios da legalidade, isonomia, vinculação ao instrumento convocatório e julgamento objetivo, o Pregoeiro conhece do recurso interposto, porém negando-lhe provimento, mantém a r. decisão que declarou vencedora a empresa Pleon It Solutions Informática Ltda.
Desta forma, em atendimento à legislação pertinente, submetemos à apreciação da autoridade superior a presente manifestação, que propõem a manutenção da decisão deste Pregoeiro referente à DECLARAÇÃO DE VENCEDORA DO CERTAME a empresa Pleon It Solutions Informática Ltda., sugerindo à Autoridade Superior o não provimento da manifestação de recurso interposto.
São Paulo, 17 de setembro de 2010.
Michel Andrade Pereira
Pregoeiro

Processo: 
A – 10/103

Interessado: 
Gerência de Informática

Assunto: 
Contratação de empresa especializada na prestação dos serviços de suporte técnico, administração de serviços e servidores, local e remoto, atendimento de “service desk” e serviços de operação no ambiente de tecnologia da FAPESP.
Referência: 
Apreciação de Recurso Administrativo – Pregão nº 14/2010

DESPACHO

 

Diante das razões de fato e de direito expostas pelo Ilustre Pregoeiro, em sua manifestação, a qual acolho, CONHEÇO do recurso administrativo interposto pela empresa Dedalus Prime Sistemas e Serviços de Informática Ltda., pois presentes os requisitos de admissibilidade, e NEGO-LHE PROVIMENTO, mantendo-se a r. decisão que declarou vencedora do certame a empresa Pleon It Solutions Informática Ltda.
 

Intime-se a recorrente e a vencedora via fax, e disponibilize a decisão no site da FAPESP.

São Paulo, 20 de setembro de 2010.

Wagner Vieira
Autoridade Competente
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